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Resumo 

As funções executivas (FE) têm um papel central no desenvolvimento cognitivo, social e académico, 

sendo a sua avaliação precoce essencial para prevenir dificuldades futuras. A realidade virtual (RV) surge 

como ferramenta inovadora, ao oferecer ambientes im ersivos, ecológicos e motivadores para a 

avaliação cognitiva. Este estudo teve como objetivo analisar a fiabilidade, validade e aplicabilidade clínica 

do Cogniclear VR na avaliação das FE em crianças dos 8 aos 14 anos. 

A amostra integrou 47 participantes, dos quais 12 foram avaliados com a Bateria de Avaliação 

Neuropsicológica de Coimbra (BANC). Os resultados indicaram consistência interna adequada (α = .824) 

e correlações positivas e significativas entre domínios específicos do Cogniclear VR (memória, atenção e 

linguagem) e provas equivalentes da BANC, sugerindo validade preditiva parcial. Verificaram - se 

diferenças consistentes entre crian ças com e sem perturba ções do desenvolvimento, reforçando a 

validade discriminante do instrumento. 

Conclui- se que o Cogniclear VR revela potencial como ferramenta para a avaliação das FE em contexto 

pediátrico, ao superar limitações das metodologias tradicionais, como tempo prolongado de aplicação, 

baixa motivação e menor validade ecológica. Apesar das limitações inerentes ao desenho piloto e ao 

tamanho da amostra, estes resultados reforçam a pertinência de integrar a RV na prática clínica da 

Terapia Ocupacional (TO). 

 

Palavras - chave: Funções executivas; Avaliação Cognitiva; Realidade Virtual; Cogniclear VR. 
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Abstract 

Executive functions (EF) play a central role in cognitive, social, and academic development, and their early 

assessment is essential to prevent future difficulties. Virtual reality has emerged as an innovative tool, 

offering immersive, ecological, and engaging environments for cognitive evaluation. This study aimed to 

analyze the reliability, validity, and clinical applicability of Cogniclear VR in the assessment of EF in 

children aged 8 to 14 years. 

The sample included 47 participants, of whom 12 were also assessed with the Coimbra 

Neuropsychological Assessment Battery. Results indicated adequate internal consistency (α = .824) and 

significant positive correlations between specific Cogniclear VR domains (memory, attention, and 

language) and equivalent BANC tasks, suggesting partial predictive validity. Consistent differences were 

also observed between children with and without developmental disorders, reinforcing the discriminant 

validity of the instrument. 

In conclusion, Cogniclear  VR shows potential as a tool for EF assessment in pediatric contexts, 

overcoming limitations of traditional methodologies, such as lengthy administration time, low motivation, 

and reduced ecological validity. Despite the limitations of a pilot design and small sample size, these 

findings reinforce the relevance of integrating VR into Occupational Therapy clinical practice. 

 

Keywords:  Executive Function; Cognitive Assessment; Virtual Reality; Cogniclear VR. 
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1. Introdução 

Na grande maioria dos estudos, as funções executivas são definidas em inibição, memória de 

trabalho e flexibilidade cognitiva (Eberhart et al., 2023; Liang et al., 2021) . Ainda que, com alguma 

regularidade, surja, em diversos estudos, o controlo da atenção (Cuartas et al., 2022). Sendo assim, as FE 

são essenciais para atingir objetivos e adaptar a novos desafios e situações do dia- a- dia, bem como para 

entender conceitos complexos e/ou abstratos (Cristofori et al., 2019; Groves et al., 2021; D. Lee et al., 

2024; Ribner & Holmboe, 2024; Salehinejad et al., 2021; Yitik Tonkaz & Çayır, 2024). 

As FE, tornaram- se um tópico central nas ciências do desenvolvimento e da educação (Eberhart et 

al., 2023; Ribner & Holmboe, 2024). Desde o início do século XXI, mais de 40 mil artigos foram publicados 

sobre esta temática (Eberhart et al., 2023; Ribner & Holmboe, 2024) . Contudo, estudos indicam que 

existe uma maior investigação nos primeiros anos de vida, em comparação com idades mais avançadas 

ainda na infância (Miller et al., 2023) . Existe assim, uma lacuna na faixa etária que compreende a 

adolescência (Mehsen et al., 2021; Tervo- Clemmens et al., 2023). 

O desenvolvimento das FE é um processo prolongado que se estende desde o nascimento até ao 

início da idade adulta (Ribner & Holmboe, 2024). Nos primeiros anos de vida, as crianças desenvolvem 

capacidades cognitivas essenciais que são cruciais para o desenvolvimento das diversas competências 

ao longo da vida (D. Lee et al., 2024). 

Os d éfices nas FE estão presentes durante a infância em diversas perturbações do 

neurodesenvolvimento (Townes et al., 2023) , com comprometimento nas áreas de comportamento, 

linguagem, aprendizagem ou capacidade física (Lombard et al., 2024) . São exemplo de algumas 

perturbações do desenvolvimento onde isto ocorre a perturbação da hiperatividade e défice de atenção, 

perturbação do espetro de autismo, perturbação na aprendizagem, perturbação intelectual do 

desenvolvimento e perturbações da comunicação, sendo que estão presentes em aproximadamente 

17% de todas estas crianças com idades compreendidas entre os três e os 17 anos de idade (D. Lee et al., 

2024; Lombard et al., 2024).  

O comprometimento das FE tem um impacto significativo na vida dos indivíduos pelo que é 

fundamental intervir de forma precoce para minimizar problemas do desempenho ocupacional 

(Diamond, 2012; Lakicevic et al., 2025; D. Lee et al., 2024; Mehsen et al., 2021; Viterbori et al., 2015). Estas 

intervenções são, normalmente, multidisciplinares, sendo que o terapeuta ocupacional tem um papel 

muito importante, na medida em que intervém na pessoa, no contexto e nas ocupações de forma a 

provocar um impacto positivo (Gilboa & Helmer, 2020; Josman & Meyer, 2019). No entanto, os terapeutas 

ocupacionais na sua intervenção, muitas vezes são limitados por espaços físicos, recursos e tempo 
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(Borghetti et al., 2023; Mc Kittrick et al., 2023). Ademais, um princípio base para a intervenção da terapia 

ocupacional, é que as atividades sejam significativas para o indivíduo (Mc Kittrick et al., 2023). Assim, 

surge a Realidade Virtual , que, nas últimas décadas, tem - se mostrado um instrumento eficaz na 

avaliação das funções cognitivas, como por exemplo as FE (Ventura et al., 2019). Esta tecnologia permite 

a criação de cenários imersivos, relevantes e significativos, para dar suporte ao desempenho ocupacional 

de diversas atividades da vida diária, podendo estes serem adaptados e graduados às necessidades 

individuais (Borghetti et al., 2023; Emmelkamp & Meyerbröker, 2021; Mc Kittrick et al., 2023; Shahid et 

al., 2024; Tan et al., 2024). 

Esta tecnologia, pensada em 1960, comercializada em 1980, pode ser utilizada para intervenção, 

mas pode, igualmente, ser utilizada para fins de avaliação (Borghetti et al., 2023; Cunha et al., 2023; 

Emmelkamp & Meyerbröker, 2021). A RV permite que os investigadores projetem cenários virtuais que 

podem ser utilizados para avaliar respostas comportamentais, emocionais, cognitivas e fisiológicas em 

tempo real num ambiente controlado e seguro (Buselli et al., 2023; Emmelkamp & Meyerbröker, 2021). 

Aliado a isto, com o avanço das novas tecnologias, mais concretamente a RV, que cada vez mais 

melhora a qualidade imersiva e diminui o preço dos seus dispositivos no mercado, amplia a necessidade 

de compreender o seu impacto em diversas áreas da saúde e da investigação (Cunha et al., 2023; Shahid 

et al., 2024). Em contrapartida, existe um diminuto número de estudos que comprovem a eficácia dos 

cenários de RV na avaliação destas competências cognitivas (Borghetti et al., 2023) bem como nos 

comprometimentos das FE (Qiu et al., 2023; Tervo- Clemmens et al., 2023). Sendo assim, este estudo 

tem como objetivo o estudo das propriedades psicométricas do Cogniclear VR como ferramenta de 

avaliação cognitiva das FE em crianças entre os 8 e os 14 anos de idade.  

 

1.1. Estado de Arte 

O termo funções executivas, bastante estudado na atualidade, referido pela primeira vez por Lezak 

(1983, cit. in Kusi - Mansah et al, 2021) , são definidas como um conjunto de processos top- down 

(Diamond, 2020; Kusi- Mensah et al., 2021; Liang et al., 2021; Qiu et al., 2023) fundamentais para permitir 

o foco; manter a atenção; resolver problemas; tomar decisões; controlar impulsos; alternar tarefas e 

perspetivas (Diamond, 2020). Sendo assim, apresentam- se essenciais para a flexibilidade cognitiva 

(Diamond, 2020).  As FE são necessárias para o desenvolvimento social, duração e qualidade do sono e 

saúde mental e física das crianças e adolescentes (Liang et al., 2021). 

A grande maioria dos estudos evidencia que as FE são definidas em inibição/controlo inibitório, 

memória de trabalho e flexibilidade cognitiva(Bao et al., 2024; Eberhart et al., 2023; Liang et al., 2021). 
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Segundo o modelo de Diamond, o controlo inibitório, é definido como a capacidade de controlar a atenção, 

o comportamento, os pensamentos e as emoções de forma a reduzir respostas dominantes, automáticas 

e prepotentes. Ainda neste modelo, está estabelecido que a memória de trabalho é fundamental para 

manter informações na mente por um curto período, enquanto as manipula mentalmente para a 

execução de uma tarefa, incluindo subcomponentes verbais e visuoespaciais (Diamond, 2012). No que 

concerne à flexibilidade cognitiva, Diamond (2012) estabelece que esta é fundamental para ser capaz de 

ver coisas de outra perspetiva e alternar entre tarefas.  

Este conjunto de competências está dependente do funcionamento de áreas cerebrais localizadas 

principalmente no córtex pré- frontal (Blair, 2016). Contudo, os circuitos neurais que sustentam o perfeito 

funcionamento das FE envolvem inúmeras regiões cerebrais, incluindo áreas do córtex cingulado e do 

córtex parietal, bem como estruturas subcorticais, com maior foco nos gânglios da base, hipocampo e 

amígdala (Blair, 2016; Diamond, 2000). Uma avaliação precoce pode apresentar- se como fundamental, 

na medida em que o encaminhamento para terapias tem- se mostrado positivo para o desempenho 

cognitivo, bem como para promoção de independência e autonomia (Hennessy et al., 2024; Hirota et al., 

2021). 

As FE passam por um desenvolvimento prolongado ao longo da infância e adolescência, 

paralelamente ao tempo de maturação prolongado do cérebro (Keller et al., 2022). Num desenvolvimento 

típico, está estabelecido que as FE surjam nos primeiros anos de vida, com componentes centrais ou 

simples, precedendo componentes mais complexas (D. Lee et al., 2024). Estas componentes começam 

a ser desenvolvidas desde muito cedo e mantêm uma trajetória estável ao longo dos anos escolares 

(Carlson, 2005; Diamond, 2012). 

Teorias do desenvolvimento neurocomportamental humano indicam que as FE amadurecem da 

infância à adolescência (Tervo- Clemmens et al., 2023). Sendo assim, durante o primeiro ano de vida, é 

expectável que uma criança consiga apresentar uma memória de trabalho e um controlo inibitório 

simples (D. Lee et al., 2024). No segundo ano de vida, é expectável que a criança seja capaz de apresentar 

uma memória de trabalho e uma inibição de resposta complexa, bem como de realizar alternância de 

resposta e de atenção (D. Lee et al., 2024). Já após os três anos de idade, a criança deverá ser capaz de 

apresentar FE de ordem superior com competências de planeamento, raciocínio e resolução de 

problemas, que se baseiam na memória de trabalho, inibição de resposta e alternância de contexto (D. 

Lee et al., 2024). 

No que se refere à adolescência, este é um período caracterizado pela maturação dos diversos 

processos cognitivos, afetivos e sociais que culminam na transição para a vida adulta e, sucessivamente, 
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a independência (Larsen & Luna, 2018; Luna et al., 2015) . No entanto, o diminuto número de 

investigações focadas nas FE nesta faixa etária (Tervo- Clemmens et al., 2023)  não permite 

compreender totalmente a magnitude e a diversidade das mudanças nas FE ocorridas durante a 

adolescência. O estudo de Tervo- Clemmens e outros investigadores (2023) , afirma que, muito 

provavelmente, o início da adolescência (~10 - 15 anos) é uma fase extremamente cr ítica para o 

desenvolvimento cognitivo, onde desvios do desenvolvimento normativo podem levar a resultados 

inferiores na idade adulta. Pesquisas empíricas sugerem que, embora os adolescentes apresentem 

capacidade de realizar tarefas que dependem fundamentalmente das FE, não apresentam, ainda, um 

desempenho tão rápido e eficaz quanto os adultos (Jurado & Rosselli, 2007; Luna et al., 2004; Quach et 

al., 2020). Acredita- se, assim, que a fase de maturação das FE poderá ocorrer aproximadamente aos 25 

anos de idade (Sawyer et al., 2018).  

Quando olhamos para perturbações do neurodesenvolvimento, verificamos que a presença de 

défices nas FE tem sido largamente descrita na literatura, principalmente em patologias como a 

perturbação de hiperatividade e défice de atenção e na perturbação do espetro do autismo (Barbosa et 

al., 2019). A evidência aponta para que as diversas patologias do neurodesenvolvimento apresentam 

défices nas FE (D. Lee et al., 2024), que compreendem diversas competências cognitivas, como memória 

de trabalho, controlo inibitório, planeamento, flexibilidade cognitiva, raciocínio e resolução de problemas, 

que são fundamentais para o comportamento adaptativo e para a aprendizagem (Calle Sandoval & Calle 

Sandoval, 2017; Eberhart et al., 2023; Fidler & Lanfranchi, 2021; Groves et al., 2021; Hennessy et al., 2024; 

Keller et al., 2022; Qiu et al., 2023; Sadozai et al., 2024; Yitik Tonkaz & Çayır, 2024). Segundo  D. Lee et 

al. (2024), não há evidência que demonstre que atrasos nas FE possam ser identificados no primeiro ano 

de vida em crianças com perturbação de desenvolvimento comparativamente com crianças sem défices 

de desenvolvimento. Estes défices começam, normalmente, a ser evidenciados no decorrer do período 

pré- escolar (Lombard et al., 2024). Défices nas FE durante a adolescência estão associados a um pior 

desempenho académico, aumento de comportamentos de risco e diminuição da qualidade de vida (Keller 

et al., 2022). 

Os défices nas FE podem afetar diversos processos cognitivos, como planeamento, memória de 

trabalho, atenção, inibição, automonitorização, autorregulação e iniciação (Chichinina et al., 2025; Fidler 

& Lanfranchi, 2021; Power et al., 2024; Qiu et al., 2023; Sadozai et al., 2024; Townes et al., 2023). Para 

além disto, défices nas FE podem incluir dificuldades em realizar tarefas dual- task de forma consistente 

(Sadozai et al., 2024), sendo que, ainda é possível verificar que as FE desempenham um papel regulador 

cognitivo fundamental na ligação entre a capacidade intelectual e a adaptação na vida quotidiana (Fidler 
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& Lanfranchi, 2021).    Pessoas com défices nas FE podem desenvolver problemas relacionados com a 

saúde mental, saúde física, sucesso académico, relações interpessoais, segurança pública e qualidade de 

vida (Diamond, 2012; Keller et al., 2022; Lachambre et al., 2021; D. Lee et al., 2024; Power et al., 2024). 

Estes problemas estão recorrentemente associados à maioria das patologias neuropsiquiátricas 

(Reimann et al., 2020; Salehinejad et al., 2021). Um estudo de 2020 de Gowey e colaboradores refere 

ainda que défices nas FE podem estar relacionados com a obesidade, associada à desregulação 

emocional, comportamento alimentar desinibido e desordenado, baixos níveis de atividade física, sono 

insatisfatório e comportamento sedentário (Gowey et al., 2020). 

Durante as últimas décadas, muitos progressos têm sido feitos no estudo das FE nas áreas de 

desenvolvimento infantil, neuropsicologia, neurociência e psicopatologia (Fidler & Lanfranchi, 2021). 

Estudos sobre FE na infância aumentaram significativamente nos últimos anos (Doebel, 2020)  ,no 

entanto, as investigações centradas nos métodos de avaliação das FE das crianças e jovens continuam 

a surgir com menor frequência do que os estudos realizados com indivíduos adultos (Mehsen et al., 2021). 

Sendo assim, devido à importância que as FE têm em todo o processo de desenvolvimento e de 

aquisição de competências ao longo da vida, é fundamental identificar, o mais precocemente possível, 

potenciais défices nas FE de forma a intervir precocemente, a fim de prevenir potenciais dificuldades que 

se traduzirão, no futuro, em défices no desempenho ocupacional (Moore et al., 2014; Tervo- Clemmens et 

al., 2023). Sem descurar que existe uma dificuldade na avaliação das FE nestas idades, que advém de 

múltiplas fontes, como as diferenças individuais, dificuldades em projetar estruturas analíticas que 

avaliem diretamente o tempo de maturação e a potencial variabilidade entre as muitas tarefas projetadas 

para avaliar as FE (Power et al., 2024; Tervo- Clemmens et al., 2023).   

Estas avaliações neuropsicológicas permitem avaliar as competências cognitivas específicas, 

funcionamento cognitivo global e o funcionamento das diversas áreas cerebrais (Harvey, 2019). Sendo 

assim, atualmente, a avaliação cognitiva é frequentemente utilizada para a identificação de padrões de 

desempenho, permitindo assim identificar a amplitude dos défices, a sua implicação funcional e o seu 

potencial para tratamento (Harvey, 2019; Wilson, 2023). 

Os domínios das FE podem ser avaliados utilizando uma variedade de escalas de classificação 

qualitativas e tarefas neuropsicológicas quantitativas (Townes et al., 2023). No processo de avaliação 

das FE, há uma predominância de instrumentos que avaliam competências cognitivas em geral, embora 

haja discordância em relação a esta  abordagem segundo diversas correntes teóricas (Mehsen et al., 

2021). Os instrumentos mais utilizados para avaliação das FE são o Wisconsin Test  e o Trail Making Test 

(Mehsen et al., 2021). Já com menor frequência, mas também utilizados por alguns profissionais de 
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saúde, encontramos o Hayling Test, o Iowa Gambling Task (IGT) e a Tower of London/Hanoi  (Mehsen et 

al., 2021). Ainda existem outros testes que permitem avaliar FE como verificamos na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Testes de avaliação para funções executivas 

Instrumento Função avaliada Descrição Autor 

Less is More Task  
Contingência de 
recompensa inversa 

O teste tem dois níveis: o primeiro com 12 
tentativas (escolha entre uma bandeja de doces 
grande e uma pequena). O segundo com 16 
tentativas (dois fantoches, mesma regra e 
recompensa invertida). Duração: 
aproximadamente 18 min. 

(Chi et al., 2018) 

Sticker Search Tomada de decisão 
O teste utiliza 16 caixas com tampas 
transparentes, a criança recebe uma recompensa 
quando seleciona a caixa correta. 

(Martins et al., 
2020)  

Emotional Flexible 
Item Selection Task 

Flexibilidade afetiva 

O teste apresenta dois ensaios de demonstração, 
quatro ensaios de prática e 12 ensaios de 
aplicação; neles, são apresentados às crianças 
cartões com características emocionais e não 
emocionais. 

(Martins et al., 
2020)  

Iowa Gambling Task Tomada de decisão 

São apresentados 60 testes  em que crianças 
escolhem entre dois baralhos de cartas e são 
informadas de que o símbolo do urso levaria à 
vitória de uma recompensa, enquanto o símbolo 
do tigre levaria à perda de uma recompensa. 

(Garon & Longard, 
2015) 

The Emotion 
Regulation Checklist 

Regulação emocional 

Uma escala do tipo Likert de quatro pontos com 
24 itens. O teste é composto por duas escalas 
diferentes: uma escala de negatividade/simpatia 
e a escala de regulação emocional. 

(Martins et al., 
2020)  

Children’s Gambling 
Task  

Tomada de decisão 

São apresentados seis ensaios de demonstração 
e 50 ensaios de teste, onde as crianças escolhem 
entre dois baralhos de cartas e são informadas de 
que a cara feliz corresponde a uma recompensa, 
enquanto a cara triste corresponde à perda de 
uma recompensa. 

(Hongwanishkul et 
al., 2005) 

Delay of 
Gratification task 

Défice na gratificação 

A tarefa consiste em dizer às crianças que elas 
receberão um presente, mas que não podem olhar 
para ele enquanto o experimentador embrulha o 
presente ruidosamente, duração: um minuto. 

(Talwar et al., 2011) 

Dimensional Change 
card Sort 

Flexibilidade 

Tarefa de classificação de cartas, que na versão 
quente mostra doces. Primeiramente, a tarefa é 
classificada por formas, onde após 6 tentativas 
corretas consecutivas, é classificada por cores. 
Em seguida, 12 tentativas são realizadas com 
instruções que mudam caso apareça uma estrela 
na carta. 

(Beck et al., 2011) 

Snack Delay Task Défice na gratificação 

 A atividade consiste em mostrar às crianças um 
objeto atraente e, em seguida, pedir que tentem 
não o tocar até que o assistente de pesquisa tenha 
concluído outra tarefa. 

(Slot et al., 2017) 

Gift Wrap Task e 
Gift Delay task 

Défice na gratificação 

A tarefa consiste em dizer às crianças que elas 
receberão um presente, mas que não podem olhar 
para ele enquanto o experimentador embrulha o 
presente ruidosamente, duração: um minuto. 

(Pauli- Pott et al., 
2019) 
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Instrumento Função avaliada Descrição Autor 

Preschool Self -
Regulation 
Assessment  

Autorregulação 

Bateria composta por 10 testes que avaliam a 
autorregulação. É realizado por meio da 
observação do comportamento da criança, com 
interpretações que sugerem a ativação de áreas 
do sistema nervoso. 

(Imuta et al., 2014) 

Maudsley’s Index of 
Childhood Delay 
Aversion 

Aversão ao atraso 

A tarefa consiste em um jogo de computador, 
onde dentro de uma nave espacial, é preciso atirar 
em asteroides para salvar um planeta fictício e 
receber recompensas de acordo com o tempo que 
se espera para atirar. 

(Bassett et al., 
2012) 

Teacher- reported 
Avaliação do 
comportamento 
infantil 

Este questionário é respondido pelos professores 
e é composto por duas escalas: escala de 
concentração de atenção com 13 itens e escala de 
controle inibitório com 14 itens do questionário de 
comportamento infantil. 

(Montroy et al., 
2019) 

Cookie- Delay Task Défice na gratificação 

Nesta tarefa, a criança é instruída a esperar o sinal 
tocar antes de poder pegar um doce que está 
coberto por um copo transparente. São realizadas 
seis tentativas, mais uma tentativa de prática, 
com intervalos de atraso entre 10 e 40 segundos. 

(Pauli- Pott et al., 
2019) 

Stranger- with- Toys  Défice na gratificação 

Nesta tarefa, a criança senta- se à mesa com um 
brinquedo pouco atraente. Um estranho entra na 
sala, com brinquedos interessantes, e brinca com 
eles sem ajudar a criança. Após três minutos, ele 
convida a criança a brincar com ele, juntamente 
com os brinquedos, por dois minutos. 

(Pauli- Pott et al., 
2019) 

 

A grande maioria destes instrumentos assenta em papel - e- lápis e provas de realização com 

materiais específicos. No entanto, têm surgido no mercado diversas ferramentas de avaliação das FE em 

formato digital, estando igualmente a emergir, agora, soluções que usam a RV. A RV é uma simulação 

tridimensional gerada por dispositivos como computadores, que através de imagens e sons , procura 

reproduzir a realidade (Atwal et al., 2014) . Pode incluir estímulos táteis e olfativos, promovendo a 

memória do ambiente virtual (Buselli et al., 2023; Emmelkamp & Meyerbröker, 2021; Tan et al., 2024). A 

integração dos sistemas motor, visual e propriocetivo aumenta a sensação de realismo (Borghetti et al., 

2023; Tan et al., 2024) . Esta tecnologia está dividida em duas categorias: sistemas imersivos, que 

fornecem uma experiência realista ao utilizador e não imersivos, como por exemplo ecrãs de 

computador, que fazem com que a pessoa não se sinta tão presente  (Ahn & Siu, 2021; Ventura et al., 

2019). No contexto imersivo, as imagens são  renderizadas continuamente em relação à posição da 

cabeça e podem capturar, em alguns casos, movimentos do resto do corpo (p.e. membros superiores) 

que permitem assim, que os utilizadores explorem e interajam com objetos e avatares (agentes digitais) 

no espaço virtual (Bell et al., 2020). Esta tecnologia permite que os investigadores e técnicos clínicos 

observem e registem indivíduos em ambientes controlados e em tempo real (Bell et al., 2020).   
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Nos últimos anos, a RV tornou - se uma tecnologia mais viável e popular, muito associad a à 

facilidade de utilização do equipamento (p.e. menor peso e acessibilidade), bem como aos dispositivos 

apresentarem cada vez mais preços acessíveis (Huang et al., 2022; Quero et al., 2014).  No entanto, a 

disseminação na prática clínica ainda se apresenta escassa, principalmente nos critérios de avaliação 

(Meyerbröker & Morina, 2021) , apesar dos investigadores relata rem benefícios significativos na 

utilização desta ferramenta, como método de intervenção, em comparação com metodologias 

tradicionais (Ventura et al., 2019). 

No que se refere à RV como ferramenta de avaliação, oferece um elevado potencial, com uma alta 

validade ecológica e experiências da vida real em contextos seguros e controlados (Bell et al., 2020). Por 

outro prisma, alguns estudos identificam que, por vezes, os participantes podem  sentir- se 

desconfortáveis em relação à utilização do aparelho, demonstrando tendências de evitação 

(Meyerbröker & Morina, 2021),podendo ainda afetar a relação terapêutica (Meyerbröker & Morina, 2021). 

No entanto, não foi ainda encontrada relação entre a utilização da RV e outras tecnologias como algo 

nocivo para a relação terapêutica, podendo por vezes, ser algo até favorável (Ngai et al., 2015; Wrzesien 

et al., 2013).  

Associado às baixas barreiras tecnológicas e elementos lúdicos, em adolescentes presume- se que 

a RV tenha um alto potencial no processo de avaliação e intervenção nestas idades (Meyerbröker & 

Morina, 2021). Apesar disto, existe uma elevada escassez de pesquisas de alta qualidade sobre a eficácia 

desta tecnologia na infância e adolescência (Kothgassner & Felnhofer, 2020).   

Apesar da confiança em diversos instrumentos de avaliação, existem diversas ameaças á 

fiabilidade e à validade (Myers & Winters, 2002) .  Ou seja, diferenças entre o contexto de avaliação, 

afetadas por múltiplas fontes, como local, ruídos e técnico, podem provocar um potencial viés na precisão 

dos resultados (Bell et al., 2020) .  Ainda, podemos olhar para os custos muitas vezes associados às 

baterias de avaliação e à dificuldade na sua localização e mobilidade (Bell et al., 2020). No entanto, outros 

estudos parecem confirmar que o uso da RV surge como uma ferramenta útil em vários outros aspetos, 

o que pode superar muitas dessas limitações (Juvrud et al., 2018; Parsons, 2015).  A evidência indica que 

consistentemente indivíduos respondem a ambientes virtuais como se estivessem a vivenciar situações 

da vida real (Gorini et al., 2010; Slater et al., 1999). Por exemplo, já foi demonstrado por diversas equipas 

de investigação, que cenários reproduzidos na RV podem produzir mudanças fisiológicas com respostas 

emocionais como desejos, ansiedade e medo (Diemer et al., 2016; Freeman et al., 2003; Kuntze et al., 

2001; J. H. Lee et al., 2003) . Não obstante a pouca evidência desta tecnologia como ferramenta de 



 

9 
 

avaliação, pesquisas demonstram que avaliações baseadas em RV podem apresentar um desempenho 

comparável a avaliações convencionais (Rose et al., 2000).  

De uma perspetiva geral, a redução gradual de custos para a produção dos aparelhos e programas, 

a capacidade de controlar e graduar o ambiente, obter resposta em tempo real, bem como a mobilidade e 

a padronização das avaliações, promovem um interesse crescendo na investigação desta tecnologia 

(Bell et al., 2020; Freeman et al., 2003; Juvrud et al., 2018; Kuntze et al., 2001; Myers & Winters, 2002; 

Parsons, 2015; Rose et al., 2000; Slater et al., 1999). No entanto, ainda existem poucos recursos deste 

tipo e ainda menos estudos que  avaliam a eficácia dos cenários de RV na avaliação das competências 

cognitivas (Borghetti et al., 2023) bem como dos comprometimentos das FE (Qiu et al., 2023), sendo que 

a pouca evidência disponível aponta para que esta tecnologia pode ser utilizada para fins de avaliação 

(Borghetti et al., 2023; Cunha et al., 2023; Emmelkamp & Meyerbröker, 2021) , sendo assim uma 

ferramenta válida para os terapeutas ocupacionais (Borghetti et al., 2023; Emmelkamp & Meyerbröker, 

2021; Mc Kittrick et al., 2023; Tan et al., 2024). 

Assim, o presente estudo tem como objetivo  o estudo das propriedades psicométricas do 

Cogniclear VR como ferramenta de avaliação cognitiva das FE em crianças entre os 8 e os 14 anos de 

idade. 

 

2. Métodos 

 

2.1. Desenho do Estudo 

O presente estudo caracteriza- se como misto sequencial exploratório (Creswell & Clark, 2011). De 

acordo com os autores Grand- Guillaume- Perrenoud et al. (2023), Koskey et al. (2018) e Newman et al. 

(2013), o estudo misto corresponde ao método mais eficaz para o desenvolvimento e validação de 

ferramentas de avaliação, uma vez que engloba a recolha, análise e integração de dados qualitativos e, 

simultaneamente, de dados quantitativos num único estudo. Segundo Creswell & Clark (2011), este 

estudo pode ainda classificar - se como sequencial exploratório, dado que se inicia por uma fase 

qualitativa, seguida de uma fase quantitativa, sendo que, após a concretização destas duas fases, ocorre 

a interpretação e discussão dos dados. Este estudo está atualmente na fase quantitativa, mais 

precisamente na fase de teste piloto (Koskey et al., 2018). 

A Bateria de Avaliação Neuropsicológica de Coimbra  foi aplicada por psicólogos clínicos da 

instituição. 
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2.2. Participantes 

No presente estudo, realizou- se um processo de amostragem não probabilística por conveniência, 

dado que os participantes foram recrutados considerando a facilidade de acesso por parte dos 

investigadores, tendo em consideração os fatores de inclusão e exclusão (Wu Suen et al., 2014). 

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: (1) Idade compreendida entre os 8 e os 14 anos, devido 

à pouca evidência científica nesta faixa etária, bem como à maior facilidade de utilização dos óculos de 

RV; (2) Capacidade de leitura em português. Foi ainda selecionado um grupo de crianças com perturbação 

de desenvolvimento que, para além dos critérios de inclusão já descritos, tinham ainda de apresentar (3) 

Défices nas FE segundo a Bateria de Avaliação Neuropsicológica de Coimbra (BANC). No que concerne 

aos critérios de exclusão, definiu- se: (1) Défices auditivos e/ou visuais severos; (2) Défices motores que 

incapacitem a utilização dos comandos dos óculos de RV (Meta Quest2); (3) Défices cognitivos severos; 

(4) Episódios/crises de epilepsia não controladas, dado que, na grande maioria dos estudos com RV, 

pessoas que padecem desta patologia são excluídas pelo facto do alto risco de crises fotossensíveis.  

A amostra sem perturbação de desenvolvimento foi recolhida, na sua grande maioria, entre um 

conjunto de crianças pertencentes a um centro de Atividades de Tempos Livres (ATL). Ademais, para 

completar a totalidade da amostra sem perturbação de desenvolvimen to, foram também avaliadas 

crianças cujo contacto com os pais foi realizado por contacto telefónico. Todas as crianças pertencem à 

região norte de Portugal. 

A amostra com défices nas FE  foi selecionada entre as crianças que beneficiam de apoio clínico 

numa determinada instituição na região norte do país, mais propriamente no distrito de Braga . Das 

crianças e jovens que constituíram a população em estudo, uma vez que se encontravam inscritos na lista 

de clientes da referida clínica, 28 indivíduos cumpriam os critérios de elegibilidade. Contudo, apenas 12 

seguiram para o estudo, uma vez que 16 dos possíveis participantes demonstraram dificuldades relativas 

à disponibilidade de horários dos cuidadores, interesse na participação no estudo e impossibilidade de 

contacto telefónico com os cuidadores.  

Sendo assim, a amostra total apresentou 47 participantes, sendo 35 com um desenvolvimento 

normativo e 12 com perturbação do desenvolvimento.  
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2.3. Instrumentos 

2.3.1. Questionário sociodemográfico da amostra 

Na sessão inicial, cada participante foi questionado sobre a sua nacionalidade, localidade, idade, 

data de nascimento, qualificações académicas e número de vezes que tinha contactado com realidade 

virtual.  

2.3.2. Bateria de Avaliação Neuropsicológica de Coimbra  

A fim de determinar a presença de défices nas FE, as crianças foram avaliadas com recurso à 

versão portuguesa da BANC (Pereira & Moura, 2016). Este é um instrumento de aplicação individual, que 

fornece uma avaliação de um conjunto de funções neurocognitivas em crianças e adolescentes entre os 

cinco e os 15 anos de idade, tendo sido recorrentemente utilizado na população com perturbações do 

desenvolvimento, lesões ou disfunções cerebrais e perturbações do comportamento ou em risco social 

(Moura et al., 2023; Petrucci Albuquerque et al., 2011). Ademais, a BANC é a primeira e única bateria de 

avaliação neuropsicológica em Portugal para a idade pediátrica (Pereira & Moura, 2016).  

Esta bateria inclui 15 testes que se encontram organizados numa estrutura de seis domínios e de 

três índices globais, avaliando memória, linguagem, atenção, funções executivas, orientação motricidade 

e lateralidade (Moura et al., 2023; Pereira & Moura, 2016; Petrucci Albuquerque et al., 2011). Na BANC as 

funções executivas são avaliadas através dos quatro seguintes testes: Fluência verbal; Trilhas; 

Cancelamento de Sinais; Torre (Moura et al., 2023) . A aplicação total da bateria tem uma duração 

aproximada de 90 a 120 minutos, sendo que os testes podem ser aplicados individualmente de modo a 

avaliar especificamente alguma função cognitiva (Moura et al., 2023). 

Das quatro provas para avaliar a atenção e funções executivas, segundo o manual da BANC cada 

uma avalia:  fluência verbal, a iniciativa para a busca semântica, atenção e linguagem; torre, as 

competências de FE para a resolução de problemas e planeamento; cancelamento de sinais, atenção 

(visual seletiva e visual sustentada); trilhas, atenção visual sustentada , capacidade de exploração e 

sequenciação visuo- espacial e flexibilidade mental e capacidade para inibir respostas.  

A BANC foi igualmente utilizada como medida de critério para a ferramenta em teste, uma vez que 

foram comparados os valores obtidos nesta escala com os valores obtidos no Cogniclear VR. 

2.3.3. Cogniclear VR 

O Cogniclear VR descreve- se como uma ferramenta inovadora de avaliação cognitiva (Cogniclear, 

2025) , desenvolvida pela empresa Virtuleap. Esta aplicação fornece uma avaliação cognitiva breve, 
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imersiva, autodidata, com recurso a óculos de RV e dois comandos (Cogniclear, 2025; Cogniclear VR, 

2025) . Nesta aplicação, são utilizados 14 exercícios, com o intuito de avaliar oito categorias cognitivas 

distintas: resolução de problemas, atenção, flexibilidade cognitiva, localização temporal, memória, 

raciocínio abstrato, competências visuoconstrucionais e controlo motor (Tabela 2) (Cogniclear, 2025).  

Dado que foi inicialmente concebido para pessoas com défice cognitivo ligeiro, este conjunto de 

exercícios é baseado em testes como o Mini- Mental State Examination (MMSE) e o Montreal Cognitive 

Assessment (MoCA) (Virtuleap Lança Cogniclear VR No Web Summit, 2025). Como output, fornece aos 

profissionais de saúde um relatório abrangente que elimina a interpretação subjetiva, oferecendo assim 

uma visão mais clara e objetiva da função cognitiva de cada indivíduo (Virtuleap Lança Cogniclear VR No 

Web Summit, 2025).  

A avaliação inicia- se com um tutorial que enquadra tarefas explicativas para cada exercício, onde 

o participante tem de realizar ações semelhantes à que irá encontrar em cada momento de avaliação, de 

modo a garantir uma interação adequada com o dispositivo e a compreensão do objetivo de cada tarefa. 

O programa está projetado para assegurar interações simples e autodidatas de tarefas como tocar, 

agarrar e mover objetos.  

Durante toda a avaliação, o utilizador é acompanhado por um robô que fala na língua previamente 

selecionada (neste caso português europeu), que fornece orientação constante sobre o objetivo do 

exercício, bem como a interação com o ambiente, sendo assim um protocolo padronizado onde o 

investigador não comunica com o participante. 

No final do jogo, é gerado um documento com todas as informações de desempenho do 

participante, com as respetivas pontuações para cada categoria. Estes valores variam de 0 a 100 pontos. 

Quanto maior o valor, melhor o desempenho na tarefa. 

 

Tabela 2. Exercícios incluídos no programa (Cogniclear VR), de acordo com a classificação do fabricante 

Categoria Cognitiva Descrição da tarefa 

Orientação temporal  Inserir a data atual. 

Raciocínio da linguagem  
Executar três ações sequenciais; 
Tocar em objetos quando nomeados. 

Raciocínio abstrato  Classificar objetos de acordo com a sua categoria. 

Orientação visuo- espacial  Reproduzir uma figura em preto e branco. 
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Atenção  

Inserir uma data calculada; 
Observar e repetir a sequência de objetos 
realçados; 
Observar e repetir a sequência de objetos na 
ordem inversa em que foram destacados; 
Tocar num objeto apenas quando este aparece; 
Executar subtrações. 

Competências motoras  
Usar um dispositivo para seguir as linhas que 
aparecem no ambiente. 

Memória  

Memorizar um grupo de objetos e identificar 
imediatamente; 
Relembrar passado alguns exercícios os objetos 
memorizados. 

Flexibilidade cognitiva  
Selecionar objetos por ordem crescente alterando 
entre números e letras. 

 

2.4.  Procedimentos 

 Este estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da Escola Superior de Saúde do P.Porto (E2S), 

sob o número CEO109C/2022. O contacto inicial com a coordenação da clínica onde foi realizado o 

estudo foi feito presencialmente, tendo- se aguardado posteriormente a devida aprovação por parte da 

instituição. De seguida, foi contactada a equipa de psicólogos(as) com crianças dentro do espetro de 

idades do estudo (8- 14 anos), por meio de correspondência eletrónica, na qual foram apresentados o 

objetivo do estudo e os critérios de inclusão e exclusão, de forma que identificassem as crianças que se 

encaixavam nos critérios de elegibilidade definidos. Esta recolha foi realizada dentre o dia 11 e o dia 30 de 

junho de 2025. 

Após a sinalização dos possíveis participantes, com desempenho normativo e perturbação de 

desenvolvimento, foi dado início ao processo de marcação de uma sessão, conveniente para ambas as 

partes, para realizar as recolhas. Para este agendamento, foram contactados todos os cuidadores, a 

quem foi explicado o objetivo do estudo e de quem se obtiveram os consentime ntos informados de 

acordo com a Declaração de Helsínquia, transmitindo as informações necessárias e assegurando a 

confidencialidade e o anonimato dos dados. Todas as sessões foram realizadas no mês de julho de 2025. 

As avaliações foram aplicadas aos participantes (de forma individual) por dois investigadores.  

Previamente ao início da avaliação, a cada participante, de forma padronizada, era dada uma breve 

explicação da utilização do equipamento  (Meta Quest 2) . Em momento algum, os investigadores 

comunicaram com o participante após o início até ao final da avaliação. Durante a avaliação, os 

investigadores, através do Meta Horizon, visualizavam o desempenho do participante no jogo. No final, 

os participantes eram questionados sobre a presença ou ausência de tonturas/vertigens. 
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Todas as sessões foram realizadas , numa sala isolada e individual, ausente de qualquer estímulo 

externo e com iluminação artificial constante, de modo a garantir a eficácia da RV (Shahid et al., 2024). O 

participante encontrava- se sentado numa cadeira, sem qualquer objeto próximo que pudesse limitar os 

seus movimentos. As sessões tiveram uma duração média de 45 minutos, com todos os procedimentos 

previamente descritos; contudo, a média de tempo dos participantes no Cogniclear VR foi de 24 minutos. 

De modo a garantir a proteção dos dados de cada participante, os ficheiros com as informações 

pessoais foram armazenados em formato digital, com acesso restrito apenas aos investigadores. 

2.5. Análise estatística 

A análise estatística dos dados recolhidos foi realizada no Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS), versão 29.0.2 (IBM Corp, 2025), adotando- se um nível de significância de 0,05. Numa 

primeira etapa, procedeu- se à análise descritiva dos dados sociodemográficos, permitindo caracterizar 

a amostra em termos de idade, sexo, escolaridade e experiência prévia em realidade virtual (Descriptive 

Statistics, 2023) . Posteriormente, foi efetuada a análise descritiva das provas do Cogniclear VR , 

recorrendo a medidas de tendência central e de dispersão (médias, desvios - padrão, mínimos e 

máximos), bem como à  análise da curtose e assimetria  (Descriptive Statistics, 2023) . Ademais, foi 

avaliada a consistência interna que se refere ao grau em que os itens de um instrumento avaliam de 

forma homogénea o mesmo construto, sendo um indicador da sua fiabilidade. O coeficiente mais 

utilizado é o alfa de Cronbach, cujos valores variam entre 0 e 1 (Maroco & Garcia- Marques, 2013). De 

acordo com a literatura, valores abaixo de 0,60 são considerados insuficientes; entre 0,60 e 0,70 indicam 

fiabilidade questionável; entre 0,70 e 0,80 são aceitáveis; entre 0,80 e 0,90 revelam boa consistência; e 

acima de 0,90 podem sugerir redundância excessiva entre itens (Maroco & Garcia- Marques, 2013).  

Para a validação, foram ainda consideradas diferentes dimensões: a validade de construto fatorial, 

avaliada por meio da análise fatorial exploratória; a validade discriminante, analisada pela comparação 

dos resultados entre crianças com desenvolvimento normativo e perturbação de desenvolvimento e a 

validade de critério preditiva, entendida como a capacidade do instrumento antecipar o desempenho 

noutro teste aplicado em momento distinto, neste caso a BANC, examinada através das correlações de 

Pearson entre o Cogniclear VR e a BANC (Bivariate Correlation, 2023). Estas análises não só permitiram 

confirmar a validade preditiva do instrumento, como também evidenciaram o impacto esperado do 

desenvolvimento etário nas competências cognitivas.  

Por fim, foram conduzidas correlações de Pearson, com dois objetivos centrais: verificar a 

associação entre os resultados do Cogniclear VR e o desempenho no BANC (Bivariate Correlation, 2023). 



 

15 
 

Estas análises não só permitiram explorar a validade preditiva parcial do instrumento, como também 

evidenciaram o impacto esperado do desenvolvimento etário nas competências cognitivas. 

 

3. Resultados 

3.1. Característica da amostra 

A amostra foi composta por 47 participantes, com idades compreendidas entre os 8 e os 14 anos 

(M = 11,49; DP = 2,07). Relativamente ao sexo, 30 participantes (63,8%) eram do sexo masculino e 17 

(36,2%) do sexo feminino. No que respeita ao nível de escolaridade, 12 (25,5%) frequentavam o 1.º ciclo, 

20 (42,6%) o 2.º ciclo e 15 (31,9%) o 3.º ciclo. Quanto à utilização prévia de realidade virtual, 28 

participantes (59,6%) nunca tinham tido contacto prévio, enquanto 19 (40,4%) relataram já a ter utilizado 

uma vez. Do total da amostra, 35 participantes não apresentavam perturbações do desenvolvimento e 

12 apresentavam diagnóstico associado a défices nas funções executivas, sendo estes últimos todos 

recrutados numa instituição clínica do distrito de Braga. 

 

Tabela 3. Características Sociodemográficas da amostra 

Variável Total (N=47) 
Desenvolvimento 

normativo (n=35) 

 
Perturbação de desenvolvimento (n=12) 

Idade 11,49 (2,07) 11,60 (2,12)  11,17 (1,98) 

Sexo      

Feminino 17 (36,2%) 13 (37,1%)  4 (33,3%) 

Masculino 30 (63,8%)  22 (62,9%)  8 (66,7%) 

Escolaridade     

1º ciclo 12 (25,5%) 8 (22,9%)  4 (33,3%) 

2º ciclo 20 (42,6%)  16 (45,7%)  4 (33,3%) 

3º ciclo 15 (31,9%) 11 (31,4%)  4 (33,3%) 

Utilização prévia RV     

Não 28 (59,6%)  20 (57,1%)  8 (66,7%) 

Sim 19 (40,4%) 15 (42,9%)  4 (33,3%) 

Nota 1. RV= realidade virtual 

 

3.2. Análise descritiva dos itens do Cogniclear VR 

A análise descritiva dos itens do Cogniclear VR evidenciou que, em dez das provas, os participantes 

percorreram toda a escala de valores, entre 0 e 100, o que demonstra uma grande heterogeneidade de 
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desempenho. Nas restantes tarefas, ainda que tenham sido atingidos os valores máximos, não se 

registaram pontuações nos níveis mais baixos; por exemplo, em “tocar em objetos quando nomeados” 

as pontuações variaram entre 42 e 100, e na prova de “memória imediata” entre 47 e 100. Entre todas as 

tarefas, a que apresentou a média mais baixa foi a de “executar subtrações”, com valores médios de 

59,00  no grupo com desenvolvimento normativo  e 27,50 no grupo com perturbação de 

desenvolvimento, ao passo que a pontuação mais elevada surgiu em “tocar num objeto apenas quando 

este aparece”, com médias de 97,34 e 89,00 , respetivamente. Este contraste mostra que o instrumento 

integra tanto tarefas mais exigentes, capazes de diferenciar entre participantes, como provas em que o 

desempenho foi de forma geral mais uniforme e elevado. Quando comparados os grupos com e sem 

perturbações do desenvolvimento, verificou- se de forma consistente que o grupo com patologia obteve 

médias mais baixas em todas as provas. Relativamente às medidas de forma da distribuição, verificou-

se que a maioria das tarefas apresentou valores de assimetria e curtose dentro dos intervalos 

considerados normais. Contudo, duas provas revelaram desvios mais acentuados: “tocar num objeto 

quando aparece” e “tocar em objetos quando nomeados”. Ambas apresentaram assimetria negativa 

pronunciada, indicando que a maioria dos participantes obteve pontuações elevadas, concentradas no 

lado direito da distribuição. Além disso, registaram valores de curtose extremamente elevados, 

sugerindo baixa dispersão em torno da média, mas com a presença de casos extremos (outliers) que se 

afastaram substancialmente do valor central . A distribuição detalhada dos valores encontra - se 

apresentada na Tabela 4.
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Tabela 4. Análise Descritiva dos itens do Cogniclear VR 

 Desenvolvimento normativo (n=35) Perturbação de desenvolvimento (n=12) 

Variável Média Min–Max Assimetria Curtose Média Min–Max Assimetria Curtose 

Inserir a data atual 78,20  40 –100 –0,160 –0,779 40,58  0–77 –0,067  –1,227 

Executar três ações sequenciais 64,80  22–100 –0,263  –0,825  46,00  0–100 0,718 –0,099  

Tocar em objetos quando nomeados 94,29  42–100 –3,273 12,998 88,92  71–100 –0,411 –1,141 

Classificar objetos por categoria 83,37 14–100 –1,277 1,346 70,58  15–100 –0,561 –0,899  

Reproduzir uma figura em preto e branco 57,54 24–100 1,026 0,682  42,17 0–70 –1,220 3,518 

Inserir uma data calculada 70,11 12–100 –0,618 –0,754  52,17 0–100 –0,522  –0,984  

Repetir sequência de objetos 82,97 48 –100 –0,582  –1,292 61,58 8–84  –1,540 1,901 

Repetir sequência inversa 68,17 0–100 –0,881 0,484  55,08  20 –100 0,348  0,496  

Tocar num objeto quando aparece 97,34 48 –100 –4,728  24,260  89,00  21–100 –2,753 7,895 

Executar subtrações 59,00  0–100 –0,701 –0,818 27,50 0–68  0,197 –1,503 

Seguir linhas com dispositivo 44,31 0–100 0,892  –0,411 26,00  11–35 –0,604  –1,619 

Memorizar objetos (recordação 
imediata) 

86,49  47–100 –0,958  –0,045  79,67 33–100 –0,867  –0,095  

Relembrar objetos após intervalo 93,23 60 –100 –1,489 1,115 80,33  33–100 –1,164 0,462  

Alternância entre números e letras 85,23  22–100 –1,963 3,285  71,17 31–100 –0,676  –1,547 
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3.3. Consistência interna do Cogniclear VR 

A c onsistência interna global do Cogniclear VR revelou- se adequada, apresentando um alfa de 

Cronbach de α = .824, o que indica uma boa fiabilidade interna do instrumento. Analisando a correlação 

item–total corrigida, verificou- se que os valores variaram entre .282 (Executar três ações sequenciais) 

e .616 (Executar subtrações). Estes resultados sugerem que, à exceção do item “Executar três ações 

sequenciais”, os itens apresentam correlações aceitáveis com a escala total, contribuindo positivamente 

para a consistência interna (Maroco & Garcia- Marques, 2013). Quando analisado o impacto da exclusão 

de cada item no valor global do alfa de Cronbach, observou - se, novamente, que à exceção do item 

“Executar uma lista de três ações de forma sequencial”, cuja retirada faz subir o alfa para .828, nenhuma 

outra exclusão resultaria num aumento da consistência interna.  

 

Tabela 5. Consistência interna do Cogniclear VR completa 

Itens Correlação item–total corrigida Alfa se item for excluído 

Inserir a data atual 0,555  0,806  

Executar três ações sequenciais 0,282  0,828  

Tocar em objetos quando nomeados 0,529  0,815 

Classificar objetos por categoria 0,361 0,820  

Reproduzir uma figura em preto e branco 0,553  0,808  

Inserir uma data calculada 0,449  0,815 

Repetir sequência de objetos 0,418 0,816 

Repetir sequência inversa 0,475 0,812 

Tocar num objeto quando aparece 0,475 0,815 

Executar subtrações 0,616 0,801 

Seguir linhas com dispositivo 0,444  0,814 

Memorizar objetos (recordação imediata) 0,374  0,819 

Relembrar objetos após intervalo 0,532  0,812 

Alternância entre números e letras 0,580  0,804  

Alfa de Cronbach global  0,824  
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3.4.  Correlação entre a BANC e as provas do Cogniclear VR 

As análises de correlação revelaram associações positivas entre o desempenho no BANC e o 

Cogniclear VR, uma vez que, quanto maior o score na BANC, maior o score no Cogniclear VR. Apesar de a 

correlação entre o score global do Cogniclear VR e o score global do BANC não ter atingido significância 

estatística (r = .485, p = .110), observaram- se correlações significativas nos domínios de memória (r = 

.648, p = .023), atenção (r = .642, p = .024) e linguagem (r = .615, p = .033) com a pontuação global da 

BANC.  

 

                                                           Tabela 6. Correlação entre o BANC e as provas do Cogniclear VR 

Variável 

(Cogniclear VR) r (Pearson) p 

Score  global .485  .110 

Atenção .642* .024  

Linguagem .615* .033  

Memória .648* .023 

Nota 3. r = coeficiente de correlação de Pearson. Na tabela estão apenas apresentados os resultados significativos. p < .05. 

  

 

4.  Discussão 

Os resultados deste estudo constituem uma primeira análise das propriedades psicométricas do 

Cogniclear VR, que mede as FE , em crianças com idades compreendidas entre os 8 e os 14 anos. Neste 

sentido, o presente estudo analisou três dimensões psicométricas centrais do Cogniclear VR: a 

fiabilidade, através da consistência interna, a validade de critério preditiva e a validade discriminante. Os 

principais resultados demonstraram uma consistência interna boa (α = .824), correlações significativas 

com a BANC em domínios específicos — memória, atenção e linguagem — mas ausência de correlação 

nos scores  globais, e diferenças consistentes entre grupos com desenvolvimento normativo e com 

perturbações do desenvolvimento. Mostrando que, na generalidade, todos os itens contribuíram para a 

avaliação do construto medido pelo instrumento (Maroco & Garcia- Marques, 2013). Este valor pode ser 

considerado robusto quando comparado com outros instrumentos clássicos de avaliação das FE já 

mencionados anteriormente. Por exemplo, no caso do Wisconsin Test, os estudos mostram resultados 

bastante diferentes (Kopp et al., 2021; Steinke et al., 2021). Em algumas versões tradicionais, a fiabilidade 

é apenas moderada (cerca de .30 a .70), mas em versões computorizadas mais recentes já se encontram 

valores muito elevados (superiores a .90) (Kopp et al., 2021; Steinke et al., 2021).  Esta discrepância está 
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relacionada com o tipo de estimativa utilizado e com o grau de padronização das versões digitais, que 

tendem a reduzir o erro do examinador e a variabilidade do procedimento. Assim, os valores muito 

elevados das versões computorizadas refletem sobretudo co nsistência interna dentro da mesma 

aplicação, não sendo diretamente comparáveis à estabilidade temporal (Kopp et al., 2021; Steinke et al., 

2021). Já no caso do Trail Making Test (Llinàs- Reglà et al., 2017), os coeficientes de consistência interna 

situam- se, nos estudos de validação encontrados, geralmente entre .70 e .77 (Smith et al., 2008), o que 

coloca o alfa do Cogniclear VR num patamar comparável ou superior. Este resultado pode ser explicado 

pelo facto de o Trail Making Test ser uma prova cronometrada que envolve simultaneamente várias 

competências (varrimento visual, velocidade visuomotora, atenção sustentada e flexibilidade cognitiva) 

o que diminui a homogeneidade entre itens e, consequentemente, tende a limitar a consistência interna 

(Llinàs- Reglà et al., 2017). Neste sentido, o Cogniclear VR utiliza tarefas padronizadas e pontuação em 

sistema automatizado que favorecem maior homogeneidade, podendo explicar assim a obtenção de um 

nível de fiabilidade global mais elevado. 

Outros i nstrumentos como o Iowa Gambling Task , apresentam limitações reconhecidas no 

domínio da fiabilidade, com consistência interna frequentemente baixa (< .60) devido ao efeito de 

aprendizagem ao longo das tentativas (Garon & Longard, 2015). Outros testes, como o Hayling Test ou a 

Tower of London, embora úteis para avaliar inibição e planeamento, apresentam valores de fiabilidade 

aceitáveis, mas geralmente mais baixos (Anderson et al., 2002; Burgess & Shallice, 1996)  e com um 

demorado tempo de aplicação. Comparativamente, o Cogniclear VR não só apresentou um alfa global 

superior, como ainda garantiu um tempo de aplicação significativamente reduzido (24 minutos), 

assegurando uma avaliação padronizada e multidimensional. 

No que se refere à validade de critério, instrumentos com tarefas comportamentais como o Delay 

of Gratification Task , Snack Delay ou Stranger- with- Toys   (Pauli- Pott et al., 2019; Slot et al., 2017; Talwar 

et al., 2011)  oferecem elevada validade preditiva, mas apresentam fraca padronização e baixa 

consistência interna, pois baseiam- se em observações de uma única situação. Apesar de não se ter 

obtido um valor de validade preditiva estatisticamente significativo, resultados que  podem ser 

explicados, em parte, pela dimensão reduzida da subamostra, grupo com patologia (n = 12), que limita o 

poder estatístico para detetar associações robustas (de Haas, 2018), o Cogniclear VR mostrou valores de 

correlações significativas entre o BANC e alguns domínios do Cogniclear VR, em particular memória, 

atenção e linguagem. Assim, não foi possível demonstrar convergência global, mas surgiram 

associações em provas parciais, sugerindo validade preditiva limitada a domínios específicos. 
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Assim, não foi possível demonstrar que o Cogniclear VR apresente associação significativa com a 

medida de critério utilizada no seu resultado global, não se podendo afirmar que avalia o mesmo 

construto que a BANC. No entanto, a identificação de correlações  significativas em provas parciais 

sugere convergência ao nível de processos centrais como memória, atenção e linguagem. Este padrão 

pode significar que a BANC coloca maior ênfase nestes componentes, o que facilita a convergência com 

as tarefas corresponde ntes do Cogniclear VR. Em alternativa, poderá indicar que o Cogniclear VR 

apresenta uma maior abrangência na avaliação de diferentes construtos, o que explica porque a 

convergência surge em domínios específicos, mas não no score global. 

A validade discriminante foi também sustentada, uma vez que os valores obtidos pelos 

participantes com e sem perturbações do desenvolvimento foram estatisticamente diferentes em vários 

domínios. Estes resultados demonstram a robustez do Cogniclear VR como instrumento de avaliação, ao 

evidenciar sensibilidade para distinguir de forma consistente diferentes perfis de desempenho cognitivo. 

Para além desta robustez psicométrica, importa considerar a forma como as provas são apresentadas 

em contexto de RV, o que potencia o envolvimento ativo da criança e reduz fatores de distração ou 

desmotivação frequentemente associados às avaliações tradicionais (Makransky et al., 2019). Assim, a 

utilização da RV não só facilita a adesão, mas também pode contribuir para que o desempenho observado 

reflita de forma mais fiel as capacidades reais da criança (Borghetti et al., 2023). 

De forma geral, os resultados obtidos estão em consonância com a literatura que aponta a RV 

como uma abordagem inovadora, com vantagens ao nível da padronização, validade ecológica e maior 

envolvimento dos participantes (Buselli et al., 2023; Meyerbröker & Morina, 2021; Ventura et al., 2019). 

Estudos prévios também têm demonstrado que o comportamento em ambientes virtuais tende a refletir 

padrões do mundo real, incluindo reações fisiológicas e emocionais (Rose et al., 2000), o que reforça o 

potencial da tecnologia para a prática clínica.  Para além disto, na literatura, também conseguimos 

verificar que não só a motivação da criança é maior aquando da utilização da RV, mas que, o desempenho 

cognitivo pode melhorar, uma vez que apresenta maiores níveis de atenção e menor ansiedade durante 

o momento de avaliação (Makransky et al., 2019). No entanto, importa questionar se este aumento de 

motivação reflete apenas uma maior disponibilidade das crianças para participar na avaliação ou se 

influencia efetivamente o desempenho cognitivo obtido. Se os melhores resultados se explicarem 

apenas pelo carácter inovador e atrativo da RV, existe o risco de os dados não traduzirem de forma fiel 

as competências reais. Por outro lado, se a motivação acrescida permitir às crianças demonstrar as suas 

capacidades de forma mais consistente e menos condicionada pela ansiedade ou pela falta de atenção, 
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então será necessário compreender se a RV acrescenta apenas valor em termos de usabilidade, ou se 

contribui efetivamente para maior validade na avaliação das FE . 

Neste sentido, do ponto de vista da Terapia Ocupacional, a utilização do Cogniclear VR apresenta-

se como um recurso inovador, uma vez que oferece atividades significativas e motivadoras para o 

indivíduo, enquanto garante dados objetivos para a avaliação at ravés de relatórios imediatos. Esta 

tecnologia pode contribuir para ultrapassar algumas limitações associadas às avaliações tradicionais, 

como o tempo prolongado de aplicação, custos elevados e baixa motivação dos participantes  (Ventura 

et al., 2019). No entanto, nesta fase, apesar de se revelar um instrumento promissor, o Cogniclear VR 

ainda não apresenta dados suficientemente robustos que permitam a sua utilização como medida de 

avaliação das FE  em crianças. Esta limitação pode estar relacionada com a dimensão reduzida da 

amostra, pelo que será essencial a realização de estudos futuros com amostras maiores e mais 

diversificadas, de forma a explorar e consolidar as suas propriedades psicométricas (de Haas, 2018).  

Apesar da relevância dos resultados, o presente estudo apresenta algumas limitações. Em 

primeiro lugar, o número reduzido de participantes (n = 47) não permite considerar este trabalho como 

uma validação adequada do Cogniclear VR, constituindo apenas uma análise preliminar. Em segundo 

lugar, foi utilizado um método de amostragem por conveniência, que pode ter introduzido enviesamentos 

na seleção dos participantes. Por último, registaram- se limitações técnicas associadas ao equipamento 

de RV, nomeadamente o peso (503 gramas)  e a necessidade de ajuste frequente dos óculos, que por 

vezes condicionaram a realização das tarefas. Estes aspetos, já descritos em estudos prévios sobre 

usabilidade em populações pediátricas (Bernardelli et al., 2021; Herrera et al., 2025; Liu et al., 2024), 

devem ser considerados na interpretação dos resultados. Ainda assim, a maioria das crianças relatou 

elevados níveis de divertimento e envolvimento, o que pode ter favorecido a motivação e adesão às 

tarefas cognitivas (Lin et al., 2024; van de Wouw et al., 2024). 

De forma geral, o Cogniclear VR conjuga múltiplas tarefas breves em diferentes domínios (atenção, 

memória, linguagem, flexibilidade), o que contribui para uma avaliação padronizada, multidimensional e 

com maior comparabilidade entre indivíduos.  Neste contexto, o Cogniclear VR surge como uma 

ferramenta com potencial interesse para a avaliação das FE em idades compreendidas entre os 8 e os 14 

anos, ainda que os resultados devam ser interpretados com cautela. As vantagens tecnológicas 

observadas, menor tempo de aplicação (24 minutos Cogniclear vs. 120 minutos BANC), maior motivação 

dos participantes e mobilidade do equipamento , vão ao encontro das limitações frequentemente 

apontadas aos instrumentos tradicionais (Mehsen et al., 2021).  
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5. Conclusão 

O presente estudo teve como objetivo analisar a fiabilidade, a validade e a aplicabilidade clínica do 

Cogniclear VR na avaliação das funções executivas em crianças dos 8 aos 14 anos de idade. Os principais 

resultados evidenciaram uma fiabilidade interna adequada (α = .824), validade discriminante sustentada 

e apenas validade preditiva parcial, uma vez que não se verificou associação significativa entre os scores  

globais do Cogniclear VR e da BANC, mas foram observadas correlações significativas em domínios 

específicos como memória, atenção e linguagem. Estes resultados devem ser entendidos como uma 

validação preliminar, que aponta para potencial utilidade do instrumento, mas que exige prudência na 

interpretação. 

Do ponto de vista da Terapia Ocupacional, o Cogniclear VR mostra potencial como recurso inovador 

ao possibilitar uma avaliação realizada através de experiências mais próximas da vida real das crianças, 

que se tornam envolventes e motivadoras, através da gamificação, mas que ao mesmo tempo fornecem 

resultados claros , organizados e imediatos. As vantagens identificadas , como o tempo médio de 

aplicação reduzido, a maior mobilidade do equipamento, a possível graduação da atividade com a 

regulação de estímulos e o aumento da motivação das crianças , representam contributos relevantes 

para a prática clínica, podendo enriquecer a avaliação realizada pelo terapeuta ocupacional. 

No futuro, será essencial desenvolver investigações com amostras maiores e mais diversificadas, 

recolher dados normativos por faixas etárias , níveis de escolaridade , patologias  e implementar 

metodologias longitudinais. Estes passos permitirão consolidar a robustez psicométrica do Cogniclear 

VR e compreender melhor o seu papel na avaliação de diferentes populações pediátricas. 

Em síntese, o Cogniclear VR demonstrou fiabilidade interna adequada e validade discriminante, 

mas apenas validade preditiva parcial. A sua utilidade reside no contributo complementar que pode 

oferecer às avaliações tradicionais, acrescentando valor ecológico e motivacional. Para que esta 

tecnologia seja integrada de forma consistente na prática clínica, serão necessários estudo s 

subsequentes mais abrangentes que confirmem o seu potencial de aplicação para a Terapia Ocupacional. 
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